PARECER Nº 495, DE 2014
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N° 7050, DE 2011                                     
A Lei n.º 4.595, de 18 de junho de 1985, e suas alterações posteriores dispõem sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. Assim, com o fim de cumprir tal determinação legal, a Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON/SP remeteu a esta Casa a documentação exigida relativamente aos exercícios de 1996 a 2011.

Encaminhada a matéria à Comissão de Fiscalização e Controle, compete-nos, em obediência ao disposto no § 15 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, combinado com o imposto no artigo 3º da lei sobredita, analisar o desempenho da referida Fundação no cumprimento dos objetivos estipulados quando da sua criação, ressalvadas as alterações posteriores.

Em exame anterior dos autos (até fls. 1253), verificou-se que a documentação constante nos 4 (quatro) volumes do presente processo preenchia as exigências formais contidas no artigo 3º da lei que regulamenta a matéria, submetendo os aspectos gerais da administração do PROCON/SP ao conhecimento desta Assembleia. Foi possível constatar que a Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor desenvolveu, nos anos analisados, as atividades para as quais foi criada, elaborando e executando a política de proteção e defesa dos consumidores deste Estado. Os relatórios apresentados transmitiram a ideia, entre outros assuntos, dos atendimentos realizados e das pesquisas e publicações elaboradas pela referida Fundação, 

tão importantes como passo inicial para que o consumidor consiga fazer valer os seus direitos.

Os dois volumes acrescidos aos autos ora sob análise  (volume V – fls. 1256 a 1490 e volume VI – fls. 1491 a 1683) referem-se ao Processo RGL n.º 2924, de 2012, da mesma Fundação, contendo documentos relativos ao exercício de 2011 e, portanto, complementando as informações constantes no presente processo (RGL n.º 7050/2011). Por essa razão, foram os processos anexados, existindo agora apenas o Processo RGL n.º 7050/2011, que abarcou toda a documentação do Processo RGL n.º 2924/2012.  

Nos dois volumes que vieram a complementar o presente processo, vemos dissecadas as informações relativas ao exercício de 2011 do PROCON/SP, preenchendo então as exigências do artigo 3º da Lei n.º 4.595/1985. Apenas para uma maior visualização, segue, abaixo, a descrição dos documentos juntados:

· Relatório de Atividades e Destaques da Fundação PROCON 2011;

· Balanço e Demonstrações Contábeis 2011;

· Demonstrativos das Receitas e Despesas – Exercício 2011;

· Certidão – Auditoria Externa (não contratação);

· Políticas e Diretrizes;

· Projetos de Expansão, Modernização e Diversificação;

· Grau de Endividamento;

· Política de Pessoal;

· Certidão – Políticas de Importação e Exportação (inexistência);

· Projetos de Associação com Empresas Nacionais e Estrangeiras;

· Declaração – Aquisição e Transferência de Tecnologia;

· Declaração/Certidão – Diretoria/Conselho Curador;

· Certidão – inexistência de pagamentos a título de remuneração ou participação nos lucros dos membros do Conselho Curador;

· Proposta Orçamentária;

· Decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo referente às contas do PROCON/SP – Exercício 2011 (TC – 000154/026/11); e

· Remuneração dos Administradores.

Mesmo diante de toda a documentação já constante nos autos, cumpre destacar, entretanto, que o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP ainda não proferiu decisão final acerca dos exercícios de 2009 e 2010 (TC - 2697/026/09 e TC – 1704/026/10), motivo pelo qual, antes de solicitarmos o arquivamento deste processo, ficamos no aguardo dos documentos faltantes para que, na eventualidade de rejeição das referidas contas ou de sua aprovação com ressalvas ou recomendações, a Comissão de Fiscalização e Controle possa tomar as devidas providências acerca de eventuais informações que subsidiarão o presente processo. A análise pormenorizada das contas pelo TCE-SP representa inestimável colaboração ao trabalho desta Casa, já que o referido Tribunal esmiúça os aspectos contábil, financeiro-orçamentário e patrimonial das entidades, colocando à disposição 

recursos/informações mais detalhadas para a análise geral efetuada por esta Assembleia Legislativa.

Sendo assim, por ora, tomamos conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL n.° 7050, de 2011, e continuamos aguardando a decisão final do TCE/SP acerca das contas do PROCON/SP referentes aos exercícios de 2009 e 2010.

a) Roberto Morais – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator. 

Sala das Comissões, em 22-4-2014

a) Célia Leão – Presidente

Hélio Nishimoto – Milton Leite Filho – Célia Leão – Luiz Moura – Celino Cardoso – Jorge Caruso

